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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 

Concorrência Eletrônica Nº  004/2024 

Processo Licitatório Nº  040/2024   

Critério de Julgamento Menor preço Global 

Local: www.novobbmnet.com.br 

Início de Recebimento das 
Propostas 

24/09/2024 às 08h00min 

Término do Recebimento 
das Propostas 

11/10/2024 às 07h50min 

Abertura e Análise de 
Proposta 

11/10/2024 às 08h00min 

Início da Etapa de Lances 11/10/2024 às 08h05min 

Valor Previsto R$ 223.063,17 (duzentos e vinte e três mil e sessenta e três reais e 
dezessete centavos). 

Sistema www.novobbmnet.com.br 

Modo de Disputa Aberto  

Objeto do 
certame 

Contratação de empresa, por menor preço global, com medições unitárias, para 
construção de vestiário do campo da Comunidade do Santa Rita, no município de 
Marliéria/MG, com recurso de transferência especial estadual 2024 – indicação 144657 
SEGOV. 

AMPARO 
LEGAL 

Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 10/2024, e demais 
legislações pertinentes. 

Validade da 
Proposta 

Mínimo de 60 (sessenta) dias 

 
 

Contatos e informações: Andrea Aparecida Quintão Fortunato – Agente de Contratação 

Telefone (31) 3844 – 1160 – E-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 

 

  

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacao@marlieria
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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2024 

Processo Licitatório n° 040/2024 
 

Até o momento da finalização dos lances, nenhum licitante poderá se identificar de 
nenhuma forma, sob pena de desclassificação. 

 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O Município de MARLIÉRIA, por meio do Departamento de Compras e Licitações, sediado na 
Praça JK, n° 106, Centro, Marliéria/MG, torna público que fará realizar licitação,   sob a modalidade 
de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por meio eletrônico, pelo critério de julgamento menor peço global, 
para realização sob o regime de empreitada por preço global, da obra de engenharia devidamente 
descrita, caracterizada e especificada na planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, 
composição do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo,  relatório fotográfico e projetos, que 
integram este edital. 
 
1.2.  A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas 
de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela 
Lei Federal nº 8.078/90 e pelo Decreto Municipal nº 010/2024,  bem como pelos preceitos de Direito 
Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer 
e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 
 
1.3. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado a 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o seu 
credenciamento junto ao referido sistema,  para obtenção da chave de identificação e da senha, antes 
da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica. 
 
1.4. As retificações (se houver) serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital.  
 
1.5. A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse 
público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações www.novobbmnet.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na sala da 
Comissão Licitações no endereço descrito no cabeçalho, ou por meio eletrônico no site 
www.marlieria.mg.gov.br  
 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações (www.novobbmnet.com.br), ou 
pelo telefone: (31) 3844-1160 ou e-mail: licitacao@marliéria.mg.gov.br. As respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão divulgadas no site oficial da Prefeitura Municipal de Marliéria, no endereço 
www.marlieria.mg.gov.br ou na plataforma de licitações www.novobbmnet.com.br. 
 
A abertura da sessão será às 08h00min, do dia 11 do mês de agosto de 2024, horário de 
Brasília, no sítio eletrônico www.novobbmnet.com.br, quando será processada disputa e 
habilitação. 
 
2.  DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.1.   No dia 11 de agosto de 2024, às 08h00min, o Agente de Contratação iniciará a sessão pública 
da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024, no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br 
 
2.1.1.  No caso da licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro 
dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pelo Agente de 
Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
3.  DO OBJETO 
 
3.1.  O objeto da presente licitação é a contratação de empresa, por menor preço global, com medições 
unitárias, para construção de vestiário do campo da Comunidade do Santa Rita, no município de 
Marliéria/MG, com recurso de transferência especial estadual 2024 – indicação 144657 SEGOV, 
conforme planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição do BDI, memória de 
cálculo, memorial descritivo, relatório fotográfico e projetos que integram este edital. 
 
4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1.  A despesa decorrente desta licitação correrá pela seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do 
orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro  
 
02 08 02 27 813 0013 1.018 4490 51 – Ficha 2024 
 
5.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO, DO MODO DE DISPUTA  
 
5.1.  O critério de julgamento: menor preço global. 
5.2 Regime de execução: empreitada por preço global.  
5.3 Modo de disputa: aberto. 
 
6. PRAZOS  
 
6.1. O prazo de execução da obra será de 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 
serviços e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Município, em conformidade com a Lei 
Federal 14.133/2021, com suas alterações posteriores e Jurisprudência e Consultas Técnicas que 
houverem. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
7.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br. 
 
7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema, inclusive em processos presenciais, ou de sua desconexão; 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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7.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso ao sistema para participar de licitações na 
forma eletrônica; 
 
7.5. Não poderão disputar esta licitação: 
 
7.5.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
7.5.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
7.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

 
7.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
7.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 
7.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
7.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
7.5.8. O impedimento de que trata o subitem 7.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
7.5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os incisos 7.5.1 e 7.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
7.5.10.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
8. CREDENCIAMENTO 
 
8.1. O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema www.novobbmnet.com.br. 
 
8.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante e 
do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações 
inerentes à Concorrência.  
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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8.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer 
transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou 
ao Município de Marliéria responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
8.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio do acesso.  
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
9.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta dentro do período em que o sistema esteja 
aberto para o recebimento de proposta.   

 
9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
9.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 
9.3.2. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
9.3.3. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 
 
9.3.4.  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
9.3.5. Declaração de ciência dos termos do edital. 
 
9.3.6. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
 
9.3.7. Declaração de observância do limite de contratação com a administração pública. 
 
9.3.8. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
 
9.3.9. Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso; 
 
9.4.  A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste edital. 
 
9.5.  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão acessados 
para avaliação do responsável pelo procedimento licitatório, e para acesso público, após o 
encerramento da etapa de lances. 
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9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
9.7. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido. 
 
9.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa; 
 
9.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
9.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
10. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
10.1 A presente licitação está disponível para recebimento de propostas na Plataforma BBMNET. 
 
10.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema.   
 
10.3.   O Acesso para participar desta licitação está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma BBMNET Licitações.       
 
10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
10.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
 
10.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta.  
 
10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como em prestar os serviços 
conforme normas editalícias. 
 
10.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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10.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
10.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade. 
 
10.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
 
11.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 
11.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
11.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
11.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
11.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
11.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor global; 
 
11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
11.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
11.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de no mínimo R$ 100,00 (cem reais). 
 
11.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
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11.12. Na concorrência eletrônica o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, decrescente com prorrogações. 
 
11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da fase competitiva. 
 
11.12.2. Encerrada a etapa competitiva sem prorrogação automática pelo sistema, o responsável pelo 
procedimento licitatório poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
11.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
11.12.4. Na hipótese de não haver novos lances na prorrogação automática nos termos do subitem 
anterior, a etapa será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de classificação. 
 
11.12.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
 
11.12.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
11.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o desempate ocorre automaticamente pelo sistema 
após o fim da disputa.  
 
11.14. Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar valor menor, 
sendo que os lances iguais serão classificados conforme a ordem de classificação no sistema 
 
11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
11.17. Encerrada a etapa de que trata os subitens 11.15 e 11.16 o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme sua vantajosidade. 
 
11.18. Na hipótese do sistema eletrônico se desconectar para o responsável pelo procedimento 
licitatório no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
11.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando ao Agente de Contratação, assim que possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
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11.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12. DA FASE DE JULGAMENTO  
 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o responsável pelo procedimento 
licitatório realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a 
contratação no edital, e quanto ao disposto no art. 59 da Lei Federal 14.133/21. 
 
12.2. Definido o resultado do julgamento, o responsável pelo procedimento licitatório poderá negociar, 
por meio do sistema, condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado sendo 
possível o acompanhamento pelos demais licitantes, objetivando-se: 
 
12.2.1. redução ou elevação do preço ofertado, a depender do critério de julgamento adotado; 
 
12.2.2. qualidade superior do objeto licitado, desde que mantenha as características mínimas definidas 
no Projeto Básico; 
 
12.2.3. melhorias nas condições da garantia oferecida. 
 
12.3. É vedada a utilização da negociação para correção de erros no Projeto Básico ou alteração da 
natureza do objeto licitado. 
 
12.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, 
a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
 
12.5. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
 
12.6.  O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 1h (uma hora), contado da 
solicitação do responsável pelo procedimento licitatório, no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata este artigo. 
 
12.7. Após definido o ganhador da licitação, o Agente de Contratação, poderá consultar a legalidade 
da empresa nos seguintes órgãos: 
 
12.7.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
 
12.7.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
12.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
12.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
12.9.1. contiver vícios insanáveis; 
 
12.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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12.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
12.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
12.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
12.10. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
 
12.11. A inexequibilidade de que trata os subitens 12.9.3 e 12.9.4, só será considerada após diligência 
do responsável pelo procedimento licitatório, que comprove: 

 
12.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

 
12.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
12.12.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
13.1. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o 
responsável pelo procedimento licitatório verificará a documentação de habilitação do licitante, 
conforme disposições do edital de licitação. 
 
13.1.1.   Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET 
 
13.2. Os documentos remetidos por meio do sistema BBMNET poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação. 
 
13.3. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de cumprir o objeto da licitação. 
 
13.4.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
 
13.4.1. Habilitação Jurídica 
 
13.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
13.4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
13.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
13.4.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  
 
13.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
13.4.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
13.4.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
 
13.4.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
 
13.4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
13.4.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
13.4.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual. 
 
13.4.2.5. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal. 
 
13.4.2.6. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
13.4.2.7.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
 
13.4.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas 
expedidas pelos respectivos órgãos 
 
13.4.3. Qualificação Técnica 

http://www.tst.jus.br/certidao
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13.4.3.1. Prova de inscrição ou registro de Pessoa Jurídica e dos Responsáveis Técnicos, junto ao 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU); 
 
13.4.3.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a 
entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO 
reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, 
acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas       por este(s) 
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para pessoa jurídica de direito 
público ou privado, serviços idênticos ou similares ao objeto da licitação, observado o art. 67 § 1º 
da Lei 14.133/2021, bem como ao disposto no inciso IX, do art. 18 do mesmo diploma Legal, 
considerando a seguinte parcela de maior relevância: 
 

a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS; 
b) LAJE PRÉ-MOLDADA.  

 
13.4.3.2.1. A designação de um profissional de engenharia ou arquiteto responsável pela execução 
dos serviços é essencial para garantir a qualidade técnica das atividades realizadas. Este profissional 
será capaz de supervisionar e garantir que todas as etapas do projeto sejam executadas de acordo 
com os padrões de qualidade estabelecidos. 
 
13.4.3.2.2.  A comprovação de que o Responsável Técnico pertence ao quadro permanente ao qual se 
refere esta alínea, deverá ser efetuada através da apresentação da CTPS ou Contrato de Prestação de 
Serviços. 
 
13.4.3.2.3.  No caso do Responsável Técnico ser sócio da empresa, a comprovação deverá se dar 
através da apresentação do Contrato Social da empresa, juntamente com registro no Conselho 
Regional competente, indicando ser o sócio o Responsável Técnico da Licitante. 
 
13.4.3.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, conforme Súmula 263 do TCU, mediante 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da Certidão de Acervo Operacional – CAO, prevista na Resolução CONFEA nº 
1.137/2023, em nome do licitante, relativos à execução das obras que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo, sendo: 
 

a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS; 
b) LAJE PRÉ-MOLDADA.  

 
13.4.3.4. Atestado de Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, 
Defesa Civil e Agricultura, firmado pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os 
locais de realização dos serviços, a fim de familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, 
para que não sejam apresentadas reclamações decorrentes de condições desfavoráveis ou 
ocorrências que poderiam ter sido previstas pelo licitante, e ainda, apresentar Declaração de que teve 
conhecimento do local onde será realizado as obras ou Declaração de Conhecimento do Local a ser 
Realizado a Obra.   
 
13.4.3.4.1. A visita técnica NÃO é obrigatória, e para que seja realizada, os interessados deverão 
manifestar-se mediante agendamento prévio com antecedência mínima de 24 horas antes em cujo 
horário, os licitantes deverão comparecer á Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Marliéria-MG, situada situado na Praça JK, nº 106, Centro, Marliéria, Minas Gerais, no setor de 
licitações. 
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13.4.3.4.2. O ATESTADO DE VISITA será fornecido pelo servidor público do município de Marliéria 
que acompanhou a visita.  
 
13.4.3.4.3.  A visita deve ser realizada por representante legal designado pela empresa 
 
13.4.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
13.4.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da 
pessoa jurídica. 
 
13.4.4.2. Cópia do balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registradas no órgão 
competente e/ou publicado em órgão da imprensa, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. Será aferida a situação financeira da proponente, de acordo com os seguintes índices 
mínimos: 
 
ILC (índice de liquidez corrente) = > 1,0 
ILG (índice de liquidez geral) => 1,0 
Solvência Geral (SG) => 1,00 
 

ILC = AC/PC 
ILG = (AC + RLP)/PC + ELP 

SG = (AT)/ (PC + ELP) 

Onde: 
 
• AC é o Ativo Circulante; 
• PC é o Passivo Circulante; 
• RLP é o  Realizável em Longo Prazo; 
• ELP é o Exigível em Longo Prazo; 
• AT Ativo Total. 
 
13.4.4.2.1. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
 
13.4.4.2.2. Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram 
estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira 
dos licitantes.  
 
13.4.4.2.3. O Índice de Liquidez Corrente mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar 
suas dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de curto prazo em face ao ativo 
realizável de curto prazo. Portanto, quanto maior o ILC melhor a situação da empresa e, para a 
presente licitação, definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o 
comprovarem estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus 
compromissos financeiros vincendos a curto prazo. Ele indica quantos reais estão disponíveis para 
cada R$ 1,00 (um real) de dívida em curto prazo. 
 
13.4.4.2.4. O Índice de Liquidez Geral mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de longo prazo em face ao ativo 
realizável de curto e longo prazo. Ele indica a capacidade de pagamento da empresa para saldar R$ 
1,00 (um) real de dívida de longo prazo. Portanto, quanto maior o ILG melhor a situação da empresa 
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e, para a presente licitação, definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas 
que o comprovarem estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus 
compromissos financeiros vincendos a longo prazo. 
 
13.4.4.2.4. O índice de solvência geral é uma medida financeira que avalia a capacidade de uma 
empresa de honrar suas obrigações de longo prazo, levando em consideração tanto seus ativos 
quanto suas dívidas.  Em essência, ele representa a relação entre os recursos disponíveis para a 
empresa e suas obrigações financeiras. É uma métrica valiosa para avaliar a solidez financeira de 
uma organização, pois indica se ela possui ativos suficientes para cobrir suas dívidas de longo prazo. 
 
13.4.4.2.4.1. Quando obtemos o índice de solvência geral igual a 1 significa que os ativos e passivos 
da empresa estão equilibrados. Nesse caso, a empresa teoricamente consegue cobrir suas obrigações. 
Uma das características mais importantes do índice de solvência geral é que ele deve ser maior ou 
igual a 1 para indicar uma situação financeira saudável. 
 
13.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
 
13.6.  A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
13.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
13.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
 
13.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
13.7.3. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 
 
13.8. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e a equipe de apoio poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
13.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
 
14. DOS RECURSOS 
 
14.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 
ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando 
a autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
14.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 
os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, 
sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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14.3.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão.  
 
14.4. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
 
14.5. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
14.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
14.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
14.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
14.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
14.11.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.novobbmnet.com.br 
 
14.12. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo a Agente de Contratação  durante o certame; 
 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
 
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for 
o caso; 
 
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
15.1.5. fraudar a licitação; 
 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
 
15.2.1. advertência;  
 
15.2.2. multa; 
 
15.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
15.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
15.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

  
 

Página 17 de 88 
 

15.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1. a 15.1.8, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.2.1  a 15.2.4.  
 
15.8.1.  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1. a 15.1.8, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida. 
 
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
16.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET. 
 
16.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida excepcional e que 
deverá ser motivada nos autos do processo de licitação. 
 
16.5.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
16.6. O responsável pelo procedimento licitatório responderá aos pedidos de esclarecimento e 
examinará as impugnações, quanto aos pressupostos de admissibilidade, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital de licitação. 
 
16.7. Após o exame de admissibilidade, as impugnações serão encaminhadas para decisão da 
autoridade competente. 
 
16.8. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
 
16.9. Deferida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame, se for 
o caso. 
 
17. DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES 
 
17.1. A liquidação da despesa referente as medições, somente será procedida mediante a 
apresentação pela contratada da seguinte documentação:  
 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU;  
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográfico.  
 
17.2. O valor da contratação resultante do certame é estimado, não implicando em previsão de 
crédito em favor da licitante vencedora, que apenas terá direito ao pagamento pelos serviços 
efetivamente prestados.  
 
17.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela 
será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o contratante, por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; As 
despesas referentes ao objeto do futuro contrato correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento, existentes nas dotações da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Emprego. 
 
17.4. As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será ajustado em 
função de inícios ou reinícios de etapas de serviços em dias diferentes do primeiro dia útil de cada 
mês.  
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17.5. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do contrato, 
observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo 
Cronograma, atendido o interesse do Município de Marliéria. 
 
17.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria 
Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura com anuência da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Emprego, transcorrido o prazo necessário para 
tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
17.7. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
17.8. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
19.9. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a obra estiver 
em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
17.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
 
17.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução da obra. 
 
18. DO RECEBIMENTO 
 
18.1. A obra será recebida da seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
 
18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
18.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 
5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 
pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em 
caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 
pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
19. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
19.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 
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19.2. Notificar a empresa contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da obra, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
 
19.3. Notificar a empresa contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
 
19.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela empresa 
contratada; 
 
19.5. O município fornecerá os elementos técnicos necessários para a execução da obra, tais como 
roteiro a ser executado no dia.  
 
19.6. Efetuar o pagamento a empresa contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no contrato. 
 
19.7. Aplicar a empresa contratada as sanções previstas na lei e no contrato. 
 
19.8. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da empresa contratada, fornecendo 
informações técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia a eventuais 
observações que se fizerem necessárias.  
 
19.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da obra objeto do 
contrato. 
 
19.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade da obra, após seu recebimento. 
 
19.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela empresa contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
19.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela empresa contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da empresa contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
19.13. Os cronogramas físicos financeiros serão elaborados pela Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a partir das demandas estabelecidas após a assinatura 
do contrato e emissão das Ordens de Serviço. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
 
20.1. A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
 
20.2. A empresa contratada deverá possuir todas as condições técnico-operacionais, principalmente 
mão de obra qualificada para realizar os serviços requeridos, em caso de descumprimento será 
aplicada as sanções previstas nesse edital e seus anexos; 
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20.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do 
contrato. 
 
20.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
20.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução dos serviços com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 
 
20.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
20.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
 
20.8. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização da obra no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
 
20.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
 
20.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da obra. 
 
20.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
 
20.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
20.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência contrato. 
 
20.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da obra e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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20.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
 
20.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
20.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
20.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
 
20.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único da lei 14.133/2021). 
 
20.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
20.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
20.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança vigentes. 
 
20.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo contratante. 
 
20.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 
20.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
 
20.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução da obra, conforme descrito nas especificações do objeto. 
 
20.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do contratante. 
 
20.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar ao contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
 
20.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante. 
 
20.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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20.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente; 
 
20.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 
20.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
20.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
 
20.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a empresa 
contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
20.36.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  
 
20.36.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
 
20.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
20.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
 
20.36.5. Em nenhuma hipótese a empresa contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
 
20.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 
20.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
 
20.37.2. Na execução da obra, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 
 
20.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução da obra, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções da obra 
ou dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 
 
20.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
 
20.40. A empresa contratada executará a obra de acordo com as Normas Técnicas de Execução de 
Obras, com fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas 
na ata e memorial descritivo de execução.  
 
20.41. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da 
empresa contratada. 
 
20.42. A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços executados/fornecidos é da 
empresa contratada para esta finalidade, inclusive readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
 
20.43. Incluir nas placas e adesivos indicativos da obra, informação sobre canal de registro de 
denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca do Governo Federal 
– Obras” da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 
 
21. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
21.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
21.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 
21.1.2.  desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
21.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
21.1.4.  decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
21.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do  
contrato; 
 
21.1.6.  atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
21.1.7.  atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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21.1.8.  razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
21.1.9.  não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
22.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.  
 
22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
23. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 
23.1. A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura juntamente com 
a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Emprego, designará a fiscalização, para 
acompanhamento e recebimento do contrato, conforme a lei 14.133/2021.  
 
23.2. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao imediato 
acionamento do representante da contratada, logo que constatada qualquer irregularidade por parte 
da mesma, a fim de solucionar os problemas detectados.  
 
23.3. Em hipótese alguma poderá a fiscalização, ainda que diante de justificativas plausíveis, 
acordarem com a contratada a dilatação de prazos previstos na proposta inicialmente apresentada, 
sem prévia concordância da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e 
Agricultura juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Emprego, haja 
vista que tal atitude acarretaria alteração nos termos pactuados.  
 
23.4. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da obra, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
 
23.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 
levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
 
23.6. Caberá ainda à fiscalização:  
 
23.6.1.  Tomar providências para o fiel cumprimento do contrato, obedecendo à legislação sobre a 
Contratação de Obras e Serviços de Engenharia e outros dispositivos legais específicos;  
 
23.6.2. Colocar à disposição da contratada, em tempo hábil, as informações necessárias para execução 
da obra, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados; 
 
23.6.3. Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena 
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adequação do objeto às suas finalidades;  
 
23.6.4. Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução da obra 
adequado à sua execução;  
 
23.6.5. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens 
complementares emanadas do contratante, informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências 
e providências tomadas;  
 
23.6.6. Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste contrato se, 
nas suas Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou 
indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa;  
 
23.6.7. Exigir da contratada a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que embaracem a sua 
ação fiscalizadora, independentemente de justificativa; 
 
23.6.8.  Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de 
solução técnica na execução da obra;  
 
23.6.8.1 Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência às normas 
legais vigentes;  
 
23.6.9. Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições da obra executada para 
fim de pagamento para a contratada;  
 
23.7. A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
contratada, no que concerne a obra contratada, à sua execução e as consequências e implicações, 
próximas ou remotas, perante o Estado ou terceiros, e a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços contratados não implica em corresponsabilidade do contratante. 
 
24. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
24.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade competente, observado o disposto no art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
25. DA CONTRATAÇÃO 
 
25.1.  Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, devendo fazê-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
contados do recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
25.2.  Na assinatura do contrato, será verificada a manutenção das condições de habilitação 
consignadas no edital de licitação, que serão mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou instrumento equivalente. 
 
25.3.  Na hipótese do vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital de licitação, se recusar a assinar o contrato ou não aceitar, ou não retirar o instrumento 
equivalente, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, celebrar a contratação ou instrumento equivalente, nas 
condições proposta pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 
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156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
25.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem 25.3.  a Administração 
Municipal, observados o orçamento estimado e o valor máximo aceitável e sua eventual atualização 
nos termos do edital de licitação, poderá: 
 
25.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, para a 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 
25.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
25.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Municipal caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
25.6. A regra prevista no subitem 25.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma do subitem 26.3.1 deste edital. 
 
26. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
 
26.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este edital, 
somente poderá revogá-lo em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, e deverá anulá-lo por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação 
de qualquer interessado, por meio de ato escrito e fundamentado, assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
 
26.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
26.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
 
26.4. Nos casos de anulação e revogação deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1. O responsável por infrações dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sujeita- se 
à aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
27.2. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, resguardados o interesse da Administração Pública, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
27.3. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa ao 
certame. 
 
27.3.1. A contagem de prazos observará o disposto no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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27.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, conforme o inciso VI do art. 12 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, devendo os atos produzidos em meio físico serem, imediatamente, 
digitalizados e apensados em processo eletrônico. 
 
27.5. Os arquivos e os registros relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos 
órgãos de controle interno e externo. 
 
27.6. A Administração Municipal poderá expedir orientações complementares, solucionar casos 
omissos, disponibilizar materiais de apoio, instituir modelos padronizados de documentos e 
providenciar solução de tecnologia da informação e comunicação para apoiar a execução dos 
procedimentos de que trata este edital. 
 
27.7.  Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 
ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, 
telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
27.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
27.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br 
 
27.10. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Timóteo/MG, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
27.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
Apenso I– Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
ANEXO III – MIINUTA CONTRATUAL 
PALNILHA ORÇAMENTÁRIA 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DO BDI 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 
MEMORIAL DESCRITIVO 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
PROJETOS 
 
Todas as Informações do Projeto Básico são de Responsabilidades da secretaria demandante e do 
engenheiro responsável pela sua elaboração. Considerando a necessidade da contratação em face das 
justificativas apresentadas, manifesto-me de acordo com o presente documento. 

 
Marliéria , 23 de setembro de 2024 

 
 

                              
            HAMILTON LIMA PAULA                                               ANE CASTRO MOREIRA  
                  Prefeito Municipal                                   Secretária Municipal de Cultura, Esporte e 
                                                                                                                  Lazer e Juventude 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
Concorrência Eletrônica n° 004/2024 

Processo Licitatório n° 040/2024 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O MUNICÍPO DE MARLIÉRIA pretende contratar, através da modalidade Concorrência, por menor 
preço global, com medições unitárias, empresa para construção de vestiário do campo da Comunidade 
do Santa Rita, no município de Marliéria/MG, com recurso de transferência especial estadual 2024 – 
indicação 144657 SEGOV, conforme planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição 
do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo, relatório fotográfico e projetos, anexos a este projeto. 
 
2.  FUNDAMENTAÇÃO DO PROCESSO  
 

A presente obra justifica-se em face do interesse público construir uma estrutura que 
disponibilize local adequado para prática de esportes, proporcionando qualidade de vida e 
comodidade a população, preserva a integridade moral dos moradores e transeuntes do local, além de 
proporcionar conforto aos esportistas, pois a ausência de um vestiário, traz dificuldades para a troca 
de uniformes e atendimento das necessidades fisiológicas da comunidade. 

 
O campo é uma área pública que atualmente é bastante utilizado por moradores da localidade 

em torneios, aulas e amistosos, recebe um grande público tanto esportistas, quanto familiares e amigos 
para assistir. A construção do vestiário irá favorecer a todos, pois contará com acessibilidade, 
banheiros para o time da casa, time do visitante, equipe de arbitragem e o público que vai assistir. 

 
A construção do vestiário irá atrair mais pessoas para a realização de atividades físicas ao ar 

livre, a prática de exercícios físicos contribui para uma melhor qualidade de vida da população, 
favorece não só a saúde física como mental. 

 
Para atender de forma satisfatória todos os requisitos necessários ao funcionamento do 

vestiário da Comunidade do Santa Rita, é indispensável a elaboração de estudos para o 
desenvolvimento de um projeto especificamente pensado para atender as demandas existentes, 
contando com: 

• Vestiário do time da casa; 
• Vestiário do time visitante; 
• Banheiros PCD; 
• Depósito de materiais e equipamentos esportivos. 

 
Trata-se de serviços habituais e de simples execução com padrões determinados no que tange 

ao segmento, portanto são serviços comuns de engenharia e de baixa complexidade técnica e 
simplicidade na execução que implicam em esforços de pequena monta. 

 
Justifica-se a utilização da modalidade Concorrência em razão da Administração Pública poder 

contratar a obra com o menor preço, mantendo a legalidade do procedimento. Os serviços são 
habituais e de simples execução com padrões determinados no que tange ao segmento, portanto são 
serviços comuns de engenharia e de baixa complexidade técnica e simplicidade na execução que 
implicam em esforços reduzidos. 
 
3. LOCALIZAÇÃO DA OBRA 
 
Os serviços serão executados na margem do campo de futebol localizado na Comunidade do Santa Rita, 
Marliéria-MG. 
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4. GARANTIA DA OBRA 
 
4.1. Executar a obra de acordo com as normas técnicas da ABNT. Garantia de todas as informações 
levantadas e documentadas sobre a obra executada, sendo a empresa contratada passível de ser 
responsabilizada civil e penalmente por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando 
na execução da obra ocorrer culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados inerentes aos serviços 
prestados. 
 
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
 
5.2. Notificar a empresa contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da obra, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
 
5.3. Notificar a empresa contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
 
5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela empresa 
contratada; 
 
5.5. O contratante fornecerá os elementos técnicos necessários para a execução da obra, tais como 
roteiro a ser executado no dia.  
 
5.6. Efetuar o pagamento a empresa contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no contrato. 
 
5.7. Aplicar a empresa contratada as sanções previstas na lei e no contrato. 
 
5.8. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da empresa contratada, fornecendo 
informações técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia a eventuais 
observações que se fizerem necessárias.  
 
5.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da obra objeto do 
contrato. 
 
5.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade da obra, após seu recebimento. 
 
5.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela empresa contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando a obra for executada em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
5.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela empresa contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da empresa contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
5.13. Os cronogramas físicos financeiros serão elaborados pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços 
Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a partir das demandas estabelecidas após a assinatura do contrato 
e emissão das Ordens de Serviço. 
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6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
6.1. A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
 
6.2. A empresa contratada deverá ainda, assumir o formal compromisso de utilizar materiais de boa 
qualidade e rigorosa execução técnica da obra, sob pena de cancelamento do contrato e abertura de 
processo administrativo na forma da lei. 
 
6.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra  para representá-lo na execução do 
contrato. 
 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
6.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução da obra com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 
 
6.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
6.8. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização da obra no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
 
6.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
 
6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da obra. 
 
6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
 
6.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

  
 

Página 32 de 88 
 

6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da obra e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
6.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
6.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
 
6.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único da lei 14.133/2021). 
 
6.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
6.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança vigentes. 
 
6.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo contratante. 
 
6.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 
6.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
 
6.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução da obra, conforme descrito nas especificações do objeto. 
 
6.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do contratante. 
 
6.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a licitante vencedora relatar ao 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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6.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante. 
 
6.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 
 
6.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente; 
 
6.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 
6.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, obra executada, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 
situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
6.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010. 
 
6.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a empresa 
contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
6.36.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros.  
 
6.36.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
 
6.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
6.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
6.36.5. Em nenhuma hipótese a empresa contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
 
6.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 
6.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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6.37.2. Na execução da obra, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
 
6.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução da obra, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
a obra de engenharia. 
 
6.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações.  
 
6.40. A empresa contratada executará a obra de acordo com as Normas Técnicas de Execução de Obras, 
com fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas na ata 
e memorial descritivo de execução.  
 
6.41. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da 
empresa contratada.  
 
5.42. A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços executados/fornecidos é da 
empresa contratada para esta finalidade, inclusive readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
 
6.43. Incluir nas placas e adesivos indicativos da obra, informação sobre canal de registro de 
denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca do Governo Federal 
– Obras” da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 
 
7.  COMPOSIÇÃO DO BDI 
 
7.1. A composição do BDI deverá ser efetuada conforme abaixo: 
 
7.1.1. A licitante deverá compor o BDI que deverá ser parte integrante da proposta comercial 
apresentada. 
 
7.1.2. O BDI calculado de 29,50% é meramente um balizador, devendo a empresa licitante respeitar os 
intervalos admissíveis no acórdão nº 2622/2013, conforme modelo anexo;  
 
7.1.3. Nos percentuais referentes a tributos deverá ser considerado para efeito de cálculo o ISS do 
município ou correspondente na sua inserção no Simples Nacional;  
 
7.1.4. O valor final do BDI apresentado deverá estar dentro do intervalo padrão admissível previsto no 
Acórdão do TCU nº 2622/2013, e não poderá ser superior a 29,50% (vinte e nove vírgula cinquenta 
por cento). 
 
7.2. Qualificações Técnicas  
 
7.2.1. Prova de inscrição ou registro dos Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 
 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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7.2.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega 
da proposta, profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO reconhecido(s) 
pelo CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) 
no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para pessoa jurídica de direito público ou privado, serviços idênticos ou 
similares ao objeto da licitação, considerando a seguinte parcela de maior relevância, observado o art. 
67 § 1º  da Lei 14.133/2021, bem como ao disposto no inciso IX, do art. 18 do mesmo diploma legal. 
 
a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS; 
b) LAJE PRÉ-MOLDADA.  
 
7.2.2.1. A designação de um profissional de engenharia responsável pela execução dos serviços é 
essencial para garantir a qualidade técnica das atividades realizadas. Este profissional será capaz de 
supervisionar e garantir que todas as etapas do projeto sejam executadas de acordo com os padrões 
de qualidade estabelecidos. 
 
7.2.2.2.  A comprovação de que o Responsável Técnico pertence ao quadro permanente ao qual se 
refere esta alínea, deverá ser efetuada através da apresentação da CTPS ou Contrato de Prestação de 
Serviços, juntamente com o registro da empresa junto ao Conselho Regional competente, indicando 
que o profissional é o Responsável Técnico da empresa.  
 
7.2.2.3.  No caso do Responsável Técnico ser sócio da empresa, a comprovação deverá se dar através 
da apresentação do Contrato Social da empresa, juntamente com registro no Conselho Regional 
competente, indicando ser o sócio o Responsável Técnico da Licitante. 
 
7.2.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, conforme Súmula 263 do TCU, mediante 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da Certidão de Acervo Operacional – CAO, prevista na Resolução CONFEA nº 
1.137/2023, em nome do licitante, relativos à execução das obras que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo, sendo: 
 
a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS; 
b) LAJE PRÉ-MOLDADA.  
 
7.2.4. Atestado de Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa 
Civil e Agricultura, firmado pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os locais de 
realização dos serviços, a fim de familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, para que não 
sejam apresentadas reclamações decorrentes de condições desfavoráveis ou ocorrências que 
poderiam ter sido previstas pelo licitante, e ainda, apresentar Declaração de que teve conhecimento 
do local onde será realizado as obras ou Declaração de Conhecimento do Local a ser Realizado a Obra.   
 
7.2.4.1. A visita técnica NÃO é obrigatória, e para que seja realizada, os interessados deverão 
manifestar-se mediante agendamento prévio com antecedência mínima de 24 horas antes em cujo 
horário, os licitantes deverão comparecer à Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Marliéria-
MG, situada situado na Praça JK, nº 106, Centro, Marliéria, Minas Gerais, no setor de licitações. 
 
7.2.4.2. O ATESTADO DE VISITA será fornecido pelo servidor público do município de Marliéria que 
acompanhou a visita.  
 
7.2.4.3.  A visita deve ser realizada por representante legal designado pela empresa 
 
8. DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1. A liquidação da despesa referente as medições, somente será procedida mediante a apresentação 
pela contratada da seguinte documentação:  
 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU;  
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográfico;   
 
8.2. O valor da contratação resultante do certame é estimado, não implicando em previsão de crédito 
em favor da licitante vencedora, que apenas terá direito ao pagamento pela obra efetivamente 
executada.  
 
8.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o contratante, por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; As despesas 
referentes ao objeto do futuro contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, 
existentes nas dotações da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Emprego. 
 
8.4. As medições da obra obedecerá ao Cronograma Físico-Financeiro, que será ajustado em função de 
inícios ou reinícios de etapas da obra em dias diferentes do primeiro dia útil de cada mês.  
 
8.5. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do contrato, 
observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo 
Cronograma, atendido o interesse do Município de Marliéria. 
 
8.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria 
Municipal Assistência Social, Trabalho e Emprego, transcorrido o prazo necessário para tramitação 
no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
8.7. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
8.8. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
8.9. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a obra estiver em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
8.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
 
8.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução da obra. 
 
9. PRAZOS 
 
9.1. O início da execução da obra se dará em até 05(cinco) dias corridos a contar do recebimento da 
ordem de serviço com prazo de execução conforme cronograma físico financeiro e vigência contratual 
de 12 (doze) meses.  
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10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
10.1. A despesa decorrente desta licitação correrá pela seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do 
orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro: 
02 08 02 27 813 0013 1.018 4490 51 – Ficha 2024 

 
11. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 
11.1. Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual, em especial: analisar os pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro, propostas de alteração contratual, e ainda: 
 
11.1.1. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
11.1.2. Decidir provisoriamente a suspensão da execução da obra; 
 
11.1.3. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; 
 
11.1.4. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 
 
11.1.5. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; 
 
11.1.6. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 
 
11.2. Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos técnicos, em especial: 
 
11.2.1. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
 
11.2.2. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
 
11.2.3. Realizar, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições da obra executada e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 
 
11.2.4. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 
de suspensão da obra; 
 
11.2.5. Conferir e atestar as faturas relativas à obra executada; 
 
11.2.6. Avaliar a obra executada; 
 
11.2.7. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 
 
11.2.8. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 
 
11.2.9. solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade 
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da execução do objeto; 
 
11.2.10. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 
 
11.2.11. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
 
11.2.12. Para fins da fiscalização setorial o município poderá designar representantes para atuarem 
como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato. 
 
11.3. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exime a contratada de sua 
responsabilidade contratual, pela qual responderá integral e exclusivamente. 
 
11.4. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, descrevendo e determinando o quanto necessário para a respectiva 
regularização. 
 
11.5. O fiscal administrativo do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização 
quanto aos aspectos administrativos, em especial: 
 
11.5.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
 
11.5.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 
 
11.5.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 
 
11.5.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização; 
 
11.5.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 
de suspensão da realização da obra; 
 
11.5.6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, 
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra 
 
11.5.7. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, 
do Decreto Municipal n° 09, e 16 de janeiro de 2024. 
 
Gestor do Contrato: Ane Castro Moreira 
Fiscal Técnico do Contrato: JOSÉ GERALDO QUINTÃO 
Fiscal Administrativo do Contrato: João Batista Dias 
 
12. DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
12.1. A obra será recebida da seguinte forma: 
 
12.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
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12.1.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
12.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
 
12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
12.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 
de vício, defeito ou incorreção identificados, a contratada ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
13. NORMAS E RECOMENDAÇÕES  
 
13.1. Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente e mais as dos 
seguintes órgãos: 
 
a) Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
b) Prefeitura Municipal de Marliéria – planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, 
composição do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo, composição de custos unitários, e croqui. 
 
14. CONDICIONAMENTOS VINCULADOS À PRESERVAÇÃO AMBIENTAL  
 
14.1. Relativamente aos serviços de construção:  Rigorosa observância das recomendações e 
exigências estabelecidas no que se refere aos materiais utilizados e seus resíduos. 
 
15. NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 
 
15.1. Na execução da obra de construção e manutenção deverão ser observadas as normas técnicas 
cabíveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 
 
15.2. A empresa contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em 
especial o que determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e 
suas alterações, que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras;  
 
15.3. A empresa contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o 
Equipamento de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não 
oferecerem proteção.  
 
15.4. A empresa contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e 
obrigatório do EPI, substituindo-o quando danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua 
higienização e manutenção;  
 
15.5. A empresa contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo 
contratante, sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a 
isolamento de área de trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de terceiros.  
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16. DO REAJUSTE E DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
16.1. Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, os valores poderão ser reajustados, tendo 
como referência o mês da apresentação da proposta. O reajustamento será calculado conforme a 
variação, utilizando como base o IPCA, nos termos do art. 82, inciso VI, § 5º, IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 
16.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 
 
16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela licitante vencedora esta deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo da Municipalidade. 
 
16.4. A eventual autorização da revisão dos preços será concedida após análise do pedido, porém 
contemplará as obras realizadas a partir da data do recebimento do pedido de reajuste. 
 
16.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a licitante 
vencedora não poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
16.6. Após a autorização de reajuste pelo Município, será lavrado termo Aditivo/apostilamento com os 
novos preços a serem praticados. 
 
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo a Agente de Contratação  durante o certame; 
 
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
 
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o 
caso; 
 
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
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17.1.5. fraudar a licitação; 
 
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
 
17.2.1. advertência;  
 
17.2.2. multa; 
 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
17.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
17.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
17.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, 
da Lei 14.133/2021. 
 
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1. a 17.1.8, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos 
 
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.2.1 a 17.2.4.  
 
17.8.1.  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1. a 17.1.8, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida. 
 
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
 
 
 

ANE CASTRO MOREIRA 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e 

Lazer e Juventude 
 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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APENSO I - ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Concorrência Eletrônica n° 004/2024 

Processo Licitatório n° 040/2024 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
 
Objeto: Seleção de empresa especializada para Construção de Vestiário do Campo da Comunidade 
do Santa Rita, Marliéria/MG, com transferência especial estadual 2024 – indicação 144657 SEGOV, 
conforme planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, composição do BDI, memória de 
cálculo, memorial descritivo, relatório fotográfico e projetos. 
 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade acima especificada. 

 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

 
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

A presente obra justifica-se em face do interesse público construir uma estrutura que 
disponibilize local adequado para prática de esportes, proporcionando qualidade de vida e 
comodidade a população, preserva a integridade moral dos moradores e transeuntes do local, além 
de proporcionar conforto aos esportistas, pois a ausência de um vestiário, traz dificuldades para a 
troca de uniformes e atendimento das necessidades fisiológicas da comunidade. 

 
O campo atualmente é bastante utilizado por moradores da localidade em torneios, aulas e 

amistosos, recebe um grande público tanto esportistas, quanto familiares e amigos para assistir. A 
construção do vestiário irá favorecer a todos, pois contará com acessibilidade, banheiros para o time 
da casa, time do visitante, equipe de arbitragem e o público que vai assistir. 

 
A construção do vestiário irá atrair mais pessoas para a realização de atividades físicas ao ar 

livre, a prática de exercícios físicos contribui para uma melhor qualidade de vida da população, 
favorece não só a saúde física como mental. 

 
Para atender de forma satisfatória todos os requisitos necessários ao funcionamento do 

vestiário da Comunidade do Santa Rita, é indispensável a elaboração de estudos para o 
desenvolvimento de um projeto especificamente pensado para atender as demandas existentes, 
contando com: 

• Vestiário do time da casa; 
• Vestiário do time visitante; 
• Banheiros PCD; 
• Depósito de materiais e equipamentos esportivos. 

 
Trata-se de serviços habituais e de simples execução com padrões determinados no que tange 

ao segmento, portanto são serviços comuns de engenharia e de baixa complexidade técnica e 
simplicidade na execução que implicam em esforços de pequena monta. 

 
Justifica-se a utilização da modalidade Concorrência em razão da Administração Pública 

poder contratar a obra com o menor preço, mantendo a legalidade do procedimento. Os serviços são 
habituais e de simples execução com padrões determinados no que tange ao segmento, portanto são 
serviços comuns de engenharia e de baixa complexidade técnica e simplicidade na execução que 
implicam em esforços reduzidos. 
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Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos 

exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades do Município de Marliéria no que 
tange às exigências. Trata-se de obra de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade Concorrência Eletrônica. 
 

A concorrência Eletrônica é a modalidade de licitação usada pelo poder público quando 
precisa realizar compras de bens e serviços especiais e também de obras e serviços de engenharia 
especiais. O formato eletrônico tem um impacto significativo nos preços finais registrados porque 
reduz os custos da operação.  
 

Com o advento da Lei Federal n° 14.133/2021, tornou-se obrigatório a utilização das 
modalidades licitatórias por meio eletrônico, o que facilita a participação de vários fornecedores, 
fazendo com que tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades 
podem participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas.  

 
3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
3.1. Referida obra está previsto no Plano Anual de Contratação que foi publicado no site  
www.marlieria.mg.gov.br    documentos públicos, no dia 27/12/2023. 
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A empresa contratada deverá executar, com perfeição e segurança, a obra descrita, indicada ou 
mencionada no Projeto Básico, nos memoriais e nos desenhos que compõem o projeto, fornecendo 
todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários, sendo responsável pela existência de 
todo e qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o recebimento da 
obra, obrigando-se a repará-lo de imediato; 
 
4.2. Que as obras sejas executadas por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 
e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de contrato; 
 
4.3. A empresa contratada deve possuir em seu quadro técnico, na data da assinatura do contrato, 
profissional devidamente habilitado na área da engenharia civil e/ou arquitetura e quite com suas 
obrigações classistas (CREA/CAU ativo); 
 
4.4. As obras deverão ser executadas com utilização de materiais de primeira qualidade e mão-de-
obra qualificada, devendo a contratada dispor de equipamentos, ferramental e todos os acessórios 
indispensáveis para cumprimento dos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos que 
integram o presente expediente; 
 
4.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da empresa 
contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta.  
 
4.6. A empresa contratada deverá assumir a responsabilidade integral pela execução da obra, 
incluindo a garantia da qualidade dos serviços prestados. Proporcionando uma maior segurança 
quanto ao cumprimento dos prazos e padrões de qualidade estabelecidos. 
 
DA MOTIVAÇÃO  
 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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A motivação para licitar a construção vestiário do campo de futebol da Comunidade de Santa Rita, no 
município de Marliéria/MG, justificando a abertura do presente procedimento licitatório, é para 
propiciar uma melhor qualidade de vida, condições sanitárias, condições de higiene, comodidade, 
preservação da integridade moral dos jogadores sendo que, para o desenvolvimento de tal trabalho, 
é imprescindível que esta administração tenha uma empresa licitada e apta para execução dos 
serviços.  
 
Isto posto, resta demonstrada a motivação plausível e concreta para instrução de novo procedimento 
licitatório em questão. Pois, trata-se de serviços necessários às demandas do esporte e lazer 
municipal, conforme o Documento de Formalização de Demanda anexo. 
 
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 
Foi realizado levantamento dos materiais e serviços necessários à execução da obra de Construção 
do Vestiário do Campo na Comunidade do Santa Rita em Marliéria/MG para efetuar um procedimento 
licitatório abrangendo a realidade financeira do município. Os materiais e os serviços serão 
empregados de acordo com a planilha orçamentária abaixo: 
 
 

CONSTRUÇÃO VESTIÁRIO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1   SERVIÇOS PRELIMINARES     

1.1 ED-16660 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM 
CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA COM 
ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM 
ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20 MM, ESP. 1,25 
MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO 
PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

M2 2,50 

1.2 ED-50392 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO 
URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O 
VALOR DE 1.000.000,00 

% 0,50 

1.3 99059 
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 
CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

M 44,36 

2   FUNDAÇÃO     

2.1 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 M3 4,10 

2.2 101616 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR 
QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 M2 5,12 

2.3 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 M3 2,82 

2.4 96542 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

M2 39,75 

2.5 96543 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG 115,83 

2.6 96546 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG 317,86 
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2.7 96555 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS 
BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

M3 4,78 

2.8 98555 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA 
POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. 
AF_06/2018 

M2 69,24 

3   ESTRUTURAS DE CONCRETO     

3.1 92419 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 18,48 

3.2 92761 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 126,18 

3.3 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 317,86 

3.4 103669 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE 
BALDES - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

M3 3,27 

3.5 93187 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA 
DE *20* CM. AF_03/2024 M 19,40 

3.6 93194 CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA, ESPESSURA DE *20* CM. 
AF_03/2024 M 14,40 

4   ALVENARIA E REVESTIMENTOS     

4.1 103324 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 174,92 

4.2 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 20,83 

4.3 87879 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS 
DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022 

M2 409,25 

4.4 87527 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA 
MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO 
DE TALISCAS. AF_06/2014 

M2 123,90 

4.5 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

M2 285,35 

4.6 87271 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
25X35 CM APLICADAS A MEIA ALTURA DAS PAREDES. 
AF_02/2023_PE 

M2 123,90 

4.7 102253 
DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO CINZA 
POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA 
COLANTE AC III-E, EXCLUSIVE FERRAGENS. AF_01/2021 

M2 1,92 

5   INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS     

5.1 102607 CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2021 UND 2,00 
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5.2 94795 TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 1/2" 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 UND 2,00 

5.3 89356 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 36,00 

5.4 89449 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 18,00 

5.5 ED-50221 

PONTO DE EMBUTIR PARA ÁGUA FRIA EM TUBO DE PVC 
RÍGIDO SOLDÁVEL, DN 20MM (1/2"), EMBUTIDO NA 
ALVENARIA COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS 
DA TOMADA DE ÁGUA, INCLUSIVE CONEXÕES E FIXAÇÃO 
DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA 
ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA 

und 19,00 

5.6 94794 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2", 
COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

und 2,00 

5.7 94492 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4", 
COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 2,00 

5.8 89985 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", 
COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 3,00 

5.9 86916 TORNEIRA PLÁSTICA 3/4 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 3,00 

5.10 94793 
VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", 
ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 4,00 

5.11 95470 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM 
LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA 
BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2016 

UND 4,00 

5.12 100858 MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 4,00 

5.13 100860 CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO 
DUCHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 4,00 

5.14 93396 

BANCADA GRANITO CINZA, 50 X 60 CM, INCL. CUBA DE 
EMBUTIR OVAL LOUÇA BRANCA 35 X 50 CM, VÁLVULA 
METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL PVC, ENGATE 30 CM 
FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, 
PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UND 2,00 

5.15 89712 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

M 24,00 

5.16 89714 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

M 36,00 

5.17 89709 
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UND 4,00 

5.18 ED-48179 
PAPELEIRA DE LOUÇA COM ROLETE, NA COR BRANCA, 
ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 
INCLUSIVE REJUNTAMENTO E FORNECIMENTO 

UND 4,00 

5.19 97905 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 
INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE ESGOTO. 
AF_12/2020 

UND 2,00 

6   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     
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6.1 101876 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE 
EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 1,00 

6.2 101892 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 10 ATÉ 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 1,00 

6.3 101891 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 5,00 

6.4 101891 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 35 ATÉ 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 4,00 

6.5 39466 
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO 
MAXIMA DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *30*KA 
(TIPO AC) 

  2,00 

6.6 91845 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 50,00 

6.7 91924 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  100,00 

6.8 91926 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  100,00 

6.9 92979 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 150,00 

6.10 91928 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 20,00 

6.11 91997 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UND 10,00 

6.12 92025 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 2 TOMADAS DE 
EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UND 6,00 

6.13 103782 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM 
LED DE 12/13 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

UND 6,00 

7   COBERTURA     

7.1 101963 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA 
PISO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA 
CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). AF_11/2020 

M2 113,71 

7.2 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 M2 113,71 

8   PISOS     

8.1 100576 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 M2 90,01 

8.2 95240 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 CM. 
AF_07/2016 

M2 90,01 

8.3 87765 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE 
IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 4CM. AF_07/2021 

M2 90,01 
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8.4 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 
CM, ARMADO. AF_08/2022 

M2 38,05 

8.5 87256 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. 
AF_06/2014 

M2 90,01 

8.6 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 
CM. AF_09/2020 M 4,00 

9   ESQUADRIAS     

9.1 90791 

KIT DE PORTA-PRONTA DE MADEIRA EM ACABAMENTO 
MELAMÍNICO BRANCO, FOLHA PESADA OU 
SUPERPESADA, 80X210CM, FIXAÇÃO COM 
PREENCHIMENTO PARCIAL DE ESPUMA EXPANSIVA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 5,00 

9.2 91338 
PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM 
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 6,00 

9.3 94587 CONTRAMARCO DE AÇO, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 M 49,40 

9.4 94559 

JANELA DE AÇO TIPO BASCULANTE PARA VIDROS, COM 
BATENTE, FERRAGENS E PINTURA ANTICORROSIVA. 
EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO, ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

M2 9,28 

9.5 102166 
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 6 MM, EM 
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM 
BAGUETE. AF_01/2021_PS 

M2 9,28 

9.6 101965 
PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, 
COMPRIMENTO DE ATÉ 2M, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020 

M 11,60 

10   ACABAMENTOS     

10.1 88411 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 
PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. AF_03/2024 

m² 399,06 

10.2 88489 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 285,35 

10.3 88488 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 113,71 

10.4 100719 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO 
ZARCÃO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO 
EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 2,78 

10.5 100743 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA SOBRE 
PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 2,78 

10.6 ED-15472 

BEBEDOURO/LAVATÓRIO COLETIVO EM AÇO INOX AISI 
304, APOIADO EM ALVENARIA COM REVESTIMENTO 
CERÂMICO, NAS DUAS FACES, INCLUSIVE VÁLVULA DE 
ESCOAMENTO DE METAL NA COR CROMADA, SIFÃO DE 
METAL TIPO COPO NA COR CROMADA, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO (PADRÃO ESCOLAR) 

UND 1,00 

10.7 ED-15449 
BANCO EM CONCRETO APARENTE, SEM ENCOSTO, 
POLIDO COM ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 8CM, 
COMPRIMENTO 200CM, LARGURA 40CM, ALTURA 
55CM, EXCLUSIVE FIXAÇÃO EM PISO 

UND 6,00 
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10.8 ED-50266 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M2 
100,044 

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 

I   CONSTRUÇÃO VESTIÁRIO     
1   SERVIÇOS PRELIMINARES     

1.1 ED-16660 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA 
EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA 
COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 
4,8X40 MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 
20X20 MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE SUPORTE EM 
EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA 
DUAS (2) DEMÃOS 

M2 2,5 

1.2 ED-50392 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM 
CENTRO URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR 
ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00 

% 0,50 

1.3 99059 
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 
CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

M 44,36 

2   FUNDAÇÃO     

2.1 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 M3 4,1 

2.2 101616 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR 
QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 M2 5,12 

2.3 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 M3 2,82 

2.4 96542 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

M2 39,75 

2.5 96543 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG 115,83 

2.6 96546 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG 317,86 

2.7 96555 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E 
VIGAS BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

M3 4,78 

2.8 98555 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 
DEMÃOS. AF_06/2018 

M2 69,24 

3   ESTRUTURAS DE CONCRETO     
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3.1 92419 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 18,48 

3.2 92761 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022  

KG 126,18 

3.3 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 317,86 

3.4 103669 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO 
DE BALDES - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

M3 3,27 

3.5 93186 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA 
JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 M 19,40 

3.6 93196 
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO 
PARA VÃOS DE ATÉ 1,5 M DE COMPRIMENTO. 
AF_03/2016 

M 14,40 

4   ALVENARIA E REVESTIMENTOS     

4.1 103324 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_12/2021 

M2 174,92 

4.2 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 
9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 20,83 

4.3 87879 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

M2 409,25 

4.4 87527 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM 
FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM 
ÁREA MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

M2 123,90 

4.5 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM 
FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

M2 285,35 

4.6 87271 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA ALTURA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

M2 123,90 

4.7 102253 

DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO 
CINZA POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA COLANTE AC III-E, EXCLUSIVE 
FERRAGENS. AF_01/2021 

M2 1,92 

5   INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS     

5.1 102607 CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2021 UND 2,00 
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5.2 94795 TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 
1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 UND 2,00 

5.3 89356 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 36,00 

5.4 89449 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 18,00 

5.5 ED-50221 

PONTO DE EMBUTIR PARA ÁGUA FRIA EM TUBO DE 
PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, DN 20MM (1/2"), EMBUTIDO NA 
ALVENARIA COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) 
METROS DA TOMADA DE ÁGUA, INCLUSIVE 
CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO 
DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM 
ARGAMASSA 

UND 19,00 

5.6  94794 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 
1/2", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 2,00 

5.7 94492 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 
1/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 2,00 

5.8 89985 

R REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UND 3,00 

5.9 86916 TORNEIRA PLÁSTICA 3/4 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 3,00 

5.10 99635 
VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", 
ACABAMENTO METALICO CROMADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UND 4,00 

5.11 95470 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM 
LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO 
PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2016 

UND 4,00 

5.12 100858 MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA - PADRÃO 
MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 4,00 

5.13 100860 CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO 
DUCHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND 4,00 

5.14 93396 

BANCADA GRANITO CINZA, 50 X 60 CM, INCL. CUBA DE 
EMBUTIR OVAL LOUÇA BRANCA 35 X 50 CM, VÁLVULA 
METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL PVC, ENGATE 30 
CM FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE 
MESA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UND 2,00 

5.15 89712 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 24,00 

5.16 89714 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 36,00 

5.17 89709 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UND 4,00 

5;18 ED-48179 

PAPELEIRA DE LOUÇA COM ROLETE, NA COR 
BRANCA, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO E 
FORNECIMENTO 

UND 4,00 
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5.19 97905 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE 
ESGOTO. AF_12/2020 

UND 2 

6   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     

6.1 101876 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE 
EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 1,00 

6.2 101892 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 10 ATÉ 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 1,00 

6.3 101891 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UND 5,00 

6.4 101891 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 35 ATÉ 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020  

UND 4,00 

6.5 39466 
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO 
MAXIMA DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *30*KA 
(TIPO AC) 

UND 2,00 

6.6 91845 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, 
PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 28,00 

6.7 92979 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 84,00 

6.8 91928 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 20,00 

6.9 104479 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO 
DE TOMADA DE USO GERAL 2P+T (10A/250V) EM 
EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO EMBUTIDO 
SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO TOMADA, 
ELETRODUTO, CABO E QUEBRA. AF_11/2022 

UND 10,00 

6.10 104477 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO 
DE ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR SIMPLES, EM 
EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO EMBUTIDO 
SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO TOMADA, 
ELETRODUTO, CABO E QUEBRA (SEM LUMINÁRIA E 
LÂMPADA). AF_11/2022 

UND 6,00 

6.11 97589 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE 
SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 
W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

UND 6,00 

7   COBERTURA     

7.1 101963 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, 
PARA PISO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA 
CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). AF_11/2020 

M2 113,71 

7.2 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 M2 113,71 

8   PISOS     

8.1 100576 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 M2 90,01 

8.2 95240 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 
CM. AF_07/2016 

M2 90,01 
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8.3 87765 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE 
IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 4CM. AF_07/2021 

M2 90,01 

8.4 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022 

M2 38,05 

8.5 87256 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 
M2. AF_06/2014 

M2 90,01 

8.6 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 
2,0 CM. AF_09/2020 M 4 

9   ESQUADRIAS     

9.1 90791 

KIT DE PORTA-PRONTA DE MADEIRA EM 
ACABAMENTO MELAMÍNICO BRANCO, FOLHA PESADA 
OU SUPERPESADA, 80X210CM, FIXAÇÃO COM 
PREENCHIMENTO PARCIAL DE ESPUMA EXPANSIVA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 5 

9.2 91338 
PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM 
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 6,00 

9.3 94587 CONTRAMARCO DE AÇO, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 M 49,40 

9.4 94559 

JANELA DE AÇO TIPO BASCULANTE PARA VIDROS, 
COM BATENTE, FERRAGENS E PINTURA 
ANTICORROSIVA. EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO, 
ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 9,28 

9.5 102166 
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 6 MM, EM 
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM 
BAGUETE. AF_01/2021_PS 

M2 9,28 

9.7 101965 
PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 
15CM, COMPRIMENTO DE ATÉ 2M, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020 

M 11,60 

10   ACABAMENTOS     

10.1 88489 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 285,35 

10.2 88488 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 113,71 

10.3 100719 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO 
ZARCÃO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO 
EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020_PE 

M2 2,78 

10.4 100743 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA 
SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA 
(POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 2,78 

10.5 ED-15472 

BEBEDOURO/LAVATÓRIO COLETIVO EM AÇO INOX 
AISI 304, APOIADO EM ALVENARIA COM 
REVESTIMENTO CERÂMICO, NAS DUAS FACES, 
INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL NA 
COR CROMADA, SIFÃO DE METAL TIPO COPO NA COR 
CROMADA, 

 
    UND 

 
1,00 

10.6 ED-15449 

BANCO EM CONCRETO APARENTE, SEM ENCOSTO, 
POLIDO COM ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 8CM, 
COMPRIMENTO 200CM, LARGURA 40CM, ALTURA 
55CM, EXCLUSIVE FIXAÇÃO EM PISO 

UND 6,00 

10.7 ED-50266 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M2 100,044 
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A planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição do BDI, memória de cálculo, 
memorial descritivo, relatório fotográfico, projetos e demais documentos encontram-se anexos no 
Edital. 
 
6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Durante o levantamento de mercado, analisou-se a forma como outras governanças realizavam 
contratações para atender demandas similares, procurando verificar dentre as soluções existentes 
qual melhor se compatibilizava com as necessidades e realidade do município de Marliéria. Em 
relação a construção de vestiários de campo de futebol, pode-se elencar três possibilidades de 
soluções para atender a demanda: 
 
Solução 1: O serviço seria prestado por servidores do quadro de pessoal municipal. Esta solução 
demonstra-se inviável técnica e financeiramente, uma vez que o município não possui servidores 
tecnicamente habilitados para a execução dos serviços em seu quadro de pessoal. 
 
Solução 2: O serviço seria prestado por colaboradores terceirizados. Esta solução demonstra-se 
inviável técnica e financeiramente. Apenas a contratação de pessoal não atende à demanda, pois para 
realização da obra é necessária a aquisição de equipamentos, profissionais, veículos e a 
disponibilização de insumos para a execução da obra. 
 
Solução 3: O serviço seria prestado por empresas terceirizadas através de empreitada por preço 
global. Esta solução demonstra-se viável técnica e financeiramente, com as seguintes vantagens: 
 
a) não exige aquisição de materiais, insumos, veículos ou adequação de infraestrutura;  
b) esse tipo de contratação (global) se torna, de fácil gerenciamento, uma vez, que permite o 
planejamento obra através do Cronograma Físico instituído pelo projetista – profissional 
devidamente habilitado; 
c) poderá será realizado medições conforme memorial descritivo do projeto, tornando-se preciso o 
acompanhamento pelo Gestor e Fiscal do contrato;  
d) modo de contratação que vem sendo usado por outras instituições, inclusive os próprios órgãos 
de referência e controle da Administração Pública. 
 
O preço utilizado na planilha orçamentária foi de acordo com a tabela SEINFRA LESTE MG 
JANEIRO/24 - SINAPI MG MARÇO/2024 - DESONERADO. O BDI será de 29,50% (vinte e nove vírgula 
cinquenta por cento), ficando as empresas que participarão da licitação obrigadas a apresentar 
valores menores. 
 
7.  JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
 
7.1. Conforme demostrado no tópico anterior, conclui-se que a solução adequada seria a prestação 
dos serviços por empresas terceirizadas através de empreitada por preço global. Essa solução é 
considerada viável, pois possibilita melhor gerenciamento do serviço, tanto pela empresa contratada, 
que terá maior flexibilidade para executar as diferentes atividades que envolvem a execução do 
projeto, como pela contratante, que demandará conforme memorial descritivo e cronograma físico 
financeiro e do projeto, os serviços a serem prestados, bem como a devida fiscalização. 
 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
8.1. A solução adotada foi a número 3, caracterizando uma obra focada na demanda local, eficiência 
e baixo custo. A contratação de empresa especializada para a execução da construção com insumos e 
mão de obra, disponibilidade de equipe multidisciplinar, de modo a garantir que a construção siga 
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todos os padrões e exigências de qualidade dos normativos técnicos e equipamentos bem como a 
segurança do trabalho durante a execução dos serviços.  
 
8.2. A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da operação ou 
do serviço é da executante. 
 
8.3.  Para a execução da obra devem ser observadas a segurança e a sequência executiva dos serviços. 
Conforme estudo, a construção baseia-se nos seguintes itens:  
• Vestiário do time da casa; 
• Vestiário do time visitante; 
• Banheiros PCD;  
• Depósito de materiais e equipamentos esportivos. 
 
8.4. Será utilizado para a contratação do referido objeto e modalidade de  concorrência. A escolha da 
modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla publicidade na contratação da empresa que irá 
executar os serviços previstos, mas também pela possibilidade de atestar previamente que as 
empresas interessadas em participar do certame possuem os requisitos mínimo de qualificação 
exigidos para execução do objeto a ser licitado.  
 
8.5. A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, inciso II, 
pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer 
interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos 
pelo edital 
 
9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O preço estimado da contratação foi obtido através da tabela SINAPI MG tendo como referência 
os meses março/2024 – desonerado e SEINFRA Leste janeiro/2024, tendo-se como valor total 
estimado de R$ 223.063,17 (duzentos e vinte e três mil e sessenta e três reais e dezessete centavos).  
 
9.2. Os recursos para a referida contratação serão oriundos da transferência especial estadual 2024 
– indicação 144657 SEGOV, com contrapartida financeira do município, conforme informado pela 
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura e pelo Setor Contábil 
deste Município e já se encontra depositado em conta específica aberta para esta finalidade. 
 
10 – JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 
 
10.1. O parcelamento da solução não é indicado, considerando que o gerenciamento da obra 
permanecerá sobre a gestão de um único contratado, resultando num maior nível de controle da 
execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a 
garantia dos resultados numa única pessoa jurídica para uma maior eficiência dos serviços. 
 
11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
11.1. Os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa para construção de vestiário, 
banheiros PCD e sala de depósito de materiais e equipamentos esportivos, podem incluir a melhoria 
das instalações, fornecendo um ambiente adequado e confortável, para os usuários antes e depois 
dos jogos.  
 
11.2. Ao melhorar as condições do campo e das instalações, espera-se incentivar a prática esportiva 
na comunidade, promovendo um estilo de vida saudável e a integração social. A comunidade pode se 
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beneficiar de um espaço de lazer, fortalecendo os vínculos sociais e a identidade local quando se 
investe em infraestrutura esportiva. 
 
12 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
12.1. Os integrantes da equipe técnica detêm capacidade adequada para o acompanhamento e 
fiscalização das obras a serem realizadas. Deve ser avaliada cuidadosamente cada etapa de execução 
dos serviços e verificada a competência técnica dos integrantes da empresa responsáveis por cada 
procedimento, a fim de evitar acidentes e danos.  
 
12.2. Não há necessidade de capacitação dos integrantes da equipe de fiscalização desse contrato, 
tendo em vista que todos já foram capacitados em momento anterior.  
 
12.3. Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a realização das adequações e 
melhorias no objeto a ser contratado. 
 
13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 
O município não possui contratos para execução de obras correlatas ao presente processo licitatório. 
 
14 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
14.1. Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos 
ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as 
alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. 
Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias 
ao meio ambiente. 
 
14.2. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão 
da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 
fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, 
dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo 
III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma. 
 
14.3. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 
01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 30 
de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, Leis 
Ambientais, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos 
ambientais específicos. 
 
14.4. A empresa contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela 
ABNT sobre resíduos sólidos. 
 
14.5. Deve ser assegurado que a disposição final dos resíduos da construção civil seja o local 
adequado, conforme as diretrizes vigentes. 
 
15 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1. Diante da análise que levou em consideração os estudos realizados quanto à comparação de 
soluções disponíveis no mercado, aspectos econômicos e qualitativos registrados ao longo deste 
Estudo Técnico Preliminar, entende-se como viável a contratação  de uma empresa especializada 
para construção de vestuário no campo da comunidade de Santa Rita no município de Marliéria/MG. 
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16 – ANÁLISE DE RISCO 
 
 12.1 Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-
se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações 
preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 
 
 12.2 Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos 
riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 
probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações 
relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.  
 
12.3 A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 
identificados e classificados neste documento. 
 

MAPA DE RISCOS 
 

1. DADOS DO PROCESSO 
 
Construção do Vestiário do Campo da Comunidade do Santa Rita em Marliéria/MG, 
com transferência especial estadual 2024 – indicação 144657 SEGOV. 

 
2. FASE DE ANÁLISE 
 
Planejamento da contratação e seleção do fornecedor. 

 
3. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

 
RISCO 01 

Planejamento deficiente 
Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 
1. O prejuízo ao atendimento das demandas do município 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1. Realizar planejamento eficiente e quantificar 
adequadamente o objeto. 

Setor 
Requisitante 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Designar membros com experiência em contratações. Setor 
Requisitante 

 
RISCO 02 

Elaboração do Termo de Referência inadequado 
Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. Utilização, por parte do contratado, de materiais diferentes dos 
especificados no orçamento por falta de informações. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 
 

1. 
Elaborar adequadamente o termo de referência 
conforme as características do objeto contratado e 
solicitar a revisão deste, pelo setor competente 

Setor 
Requisitante 
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ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Conferir com atenção o Termo de Referência Setor 
Requisitante 

 
RISCO 03 

Indisponibilidade financeira 
Probabilidade  Baixa X Média  Alta 
Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 
1. A não contratação do objeto licitado. 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
1. 

Planejamento financeiro no Plano Anual de 
Contratação 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
1. 

 
Reprogramação de Planejamento financeiro 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
 

RISCO 04 
Falha no levantamento de custos previstos 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 
1. Aumento do custo da obra 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
1. 

Planejamento detalhado da sequência de serviços e do 
impacto de fatores ambientais, climáticos e 
característicos da localidade 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
1. 

 
Reprogramação/aditamento do orçamento 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
 

RISCO 05 
Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade  Baixa  Média X Alta 
Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 
1. Prejuízo ao atendimento das necessidades dos serviços contratados 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
1. Avaliação da capacidade técnica Operacional da 

empresa 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 
ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
1. 

 
Rescisão contratual e reinício do processo licitatório 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 
 

4. FASE DE ANÁLISE 
 

Gestão e execução do objeto 
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5. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

 
RISCO 06 

Atraso na contratação 
Probabilidade  Baixa X Média  Alta 
Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 
1. Atraso na execução dos serviços licitados. 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1. Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução dos 
serviços 

Fiscal designado 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
 

1. 
Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que o 
contratado venha a cumprir todas as demandas 
contratadas 

Assessoria 
Jurídica 

 
RISCO 07 

Aquisição com preço acima da média do mercado 
Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 
1. Danos ao erário 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
 

1. 

Pesquisa de preço com de acordo com a IN nº 73 de 05 
de agosto de 2020 da Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, em seu art. 
5º, inciso II e IV. 

Setor de 
Compras 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
 

1. Evitar contratações de serviços não adequados, em 
desacordo com estipulado 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 
 

RISCO 08 
Aquisição com preço abaixo da média do mercado 

Probabilidade  Baixa  Média X Alta 
Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 
1. Atraso ou negação do fornecimento do bem ou serviço 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
 

1. 

Pesquisa de preço com de acordo com a IN nº 73 de 05 
de agosto de 2020 da Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, em seu art. 
5º, inciso II e IV. 

Setor de 
Compras 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
 

1. Evitar contratações de serviços não adequados, em 
desacordo com estipulado ou inexequível 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 
 

RISCO 09 
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Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento ao Contratado 
Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 

1. Contratado se recusar a realizar os serviços licitados e proceder com a 
paralização da obra 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 
 

1. 
 
Planejamento Financeiro 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
1. 

 
Reservar os recursos com antecedência 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 
 

RISCO 10 
Ausência ou insuficiência de equipe técnica da empresa contratada 

Probabilidade  Baixa X Média  Alta 
Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 
1. Falhas de execução, planejamento e segurança da obra 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 

 
1. 

 
Solicitar comprovação do quadro técnico da empresa, 
conforme o tipo de serviço a ser executado. Fiscalizar 
a execução do contrato e a participação da equipe 
técnica da empresa. 

Secretaria 
Municipal de 
Obras, Serv. 

Urbanos, Defesa 
Civil e 

Agricultura 
ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato Assessoria 
Jurídica 

 
RISCO 11 

Execução do objeto da contratação em desacordo com as especificações técnicas 
Probabilidade  Baixa  Média X Alta 
Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 
1. Prejuízo ao erário 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

 
 

2. 

 
Elaboração do termo de referência e Especificações 
técnicas adequadas; Fiscalização de Contrato; 
Fiscalização da execução 

Secretaria 
Municipal de 
Obras, Serv. 

Urbanos, Defesa 
Civil e Agric. 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato Assessoria 
Jurídica 

 
RISCO 12 

Paralização da obra sem motivação 
Probabilidade X Baixa  Média  Alta 
Impacto  Baixo X Médio  Alto 
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ID DANO 
1. Atraso no prazo de execução 
ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1. incluir cláusula no contrato, proibindo a paralização 
sem motivo. 

Setor de 
Compras 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato Assessoria 
Jurídica 

 

6. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS 
 

Declaro, para devidos fins, que a Secretaria Municipal de Obras, Serv. Urbanos, Defesa Civil e 
Agricultura, juntamente com o engenheiro contratado por esta Prefeitura, Senhor Luiz José de 
Freitas, são responsáveis pela elaboração do presente documento, através dos seus 
representantes abaixo assinado, e que os valores de estimativa de preço foram obtidos de acordo 
com a tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, na 
data base de março de 2024 e SEINFRA - Sistema de Custos e Orçamentos Referenciais de Minas 
Gerais, com desoneração, que compila a contratação de Construção do Vestiário do Campo do 
Santa Rita de Marliéria/MG. 

 

 

 

 

ANE CASTRO MOREIRA 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e 

Lazer e Juventude 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
Concorrência Eletrônica n° 004/2024 

Processo Licitatório n° 040/2024 
 

 

A empresa ____________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o Nº 

____________________________(CNPJ), atendendo às exigências do Edital em epígrafe, e em conformidade 

com a Lei de licitações 14.133/2021, declara para  os devidos fins de direito, que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos necessários ao 

cumprimento do objeto desta licitação, que assume total responsabilidade por esse fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 

com o Município de Marliéria. 

 

Por ser expressão da verdade, é o que tem a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 

 

_______________________, ________ de _____________________ de 2024.  

(Local e data). 

 

 

 

_____________________________________ 

(Assinatura do Responsável Técnico da licitante Conforme 

Acórdão nº 2.105/2016-TCU. A prova de vínculo do R.T, dar-se-á conforme exigido no item 7. 3 

alínea “G.a”  
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO  
 

O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON LIMA PAULA e pela Senhora Ane 
Castro Moreira, Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude, ora denominados 
CONTRATANTES, e a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com sede à --------
------------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) ----
--------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2024, nos termos da 
Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021; Decreto Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2024 e Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente do presente instrumento é a construção de vestiário do campo da Comunidade 
do Santa Rita, no município de Marliéria/MG, com recurso de transferência especial estadual 2024 – 
indicação 144657 SEGOV, conforme planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição 
do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo, relatório fotográfico e projetos que integram este 
contrato, nos termos e condições negociados a partir da proposta comercial da empresa, sendo que os 
documentos citados acima passam a ser parte integrante do presente instrumento, independente de 
transcrição. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Edital da Licitação; 
 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de execução da obra será de 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 
serviços e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Município, em conformidade com a Lei 
Federal 14.133/2021, com suas alterações posteriores e Jurisprudência e Consultas Técnicas que 
houverem. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E MATRIZ DE RISCOS 
 
3.1. Os serviços serão executados por empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou 
do serviço por preço certo e total; 
 
3.2. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução, na Entidade competente; e 
comprovação do Cadastro Nacional de Obras (CNO), na assinatura do contato. 
 
3.3. A Contratada, executar, conforme a melhor técnica, a obra contratada, obedecendo rigorosamente 
as normas da ABNT bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou 
editados pelo Contratante. 
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3.4. A Contratada, responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal da sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos 
à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato. 
 
3.5. A Contratada, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, readequar imediatamente, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução da obra, independentemente das penalidades aplicáveis ou 
cabíveis; 
 
3.6. A Contratada, manter à frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a que 
venha ser aprovada pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, na 
exigência de indicação, sempre liderada por um responsável técnico qualificado, com capacidade e 
poderes bastantes para representá-la perante a Fiscalização do Município resolver problemas referente 
a obra em execução; 
 
3.7. A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Contratante, assim como 
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a 
qualidade do objeto. 
 
3.8. A obra deverá ser realizada de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
 
3.9. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 
 
3.10. O presente instrumento e os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser 
subcontratados, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 
Contratada com terceiros, sem autorização prévia do Contratante por escrito, sob pena de aplicação 
de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
3.11. Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os atos decorrentes da execução da obra 
ora pleiteados, durante a vigência do contrato; 
 
3.12. MATRIZ DE RISCO 
 
3.12.1.  Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo I - Matriz de Riscos deste 
Contrato, a Contratada deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar ao Contratante sobre o ocorrido, 
contendo as seguintes informações mínimas:  
 
a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração 
estimada;  
b) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 
efeitos cessem; 
c) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do 
evento;  
e) Outras informações relevantes. 
 
 3.12.2. Após a notificação, o Contratante decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 
esclarecimentos adicionais a Contratada. Em sua decisão o Contratante poderá isentar temporariamente 
a Contratada do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento. 
 
3.12.3. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas 
neste contrato.  
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3.12.4. O reconhecimento pelo Contratante dos eventos descritos no Anexo I deste Contrato que afetem 
o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a 
Contratada, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o 
risco ser suportado exclusivamente pela Contratada. 
 
3.12.5. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual 
decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  
 
3.12.6. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar 
os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior. 
 
3.12.7. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os 
efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas 
condições existentes ou é excessivamente onerosa.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....); 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado por medições mensais, em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, transcorrido o prazo necessário 
para tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
6.2. A liquidação da despesa referente as medições mensais somente serão procedidas mediante a 
apresentação pela contratada da seguinte documentação:  
 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU;  
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográfico.  
 
6.2. O valor da contratação resultante do certame é estimado, não implicando em previsão de crédito em 
favor da Contratada, que apenas terá direito ao pagamento pela obra efetivamente executada.  
 
6.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o contratante, por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; As despesas referentes ao objeto 
do futuro contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, existentes nas dotações da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Emprego. 
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6.4. As medições da obra serão mensais e obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será 
ajustado em função de inícios ou reinícios de etapas da obra em dias diferentes do primeiro dia útil de 
cada mês.  
 
6.5. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do contrato, 
observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo 
Cronograma, atendido o interesse do Município de Marliéria. 
 
6.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria 
Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura com anuência da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Trabalho e Emprego, transcorrido o prazo necessário para tramitação no 
Departamento de Contabilidade do Município. 
 
6.7. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.8. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
6.9. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a obra estiver em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
6.10. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento.  
 
6.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução da obra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REALINHAMENTO 
 
17.1. Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, os valores poderão ser reajustados, tendo 
como referência o mês da apresentação da proposta. O reajustamento será calculado conforme a 
variação, utilizando como base o IPCA. 
 
17.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 
 
17.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratada, esta deverá comprovar o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo da Municipalidade. 
 
17.4. o prazo para resposta aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será 
de no mínimo 30 (trinta) dias, contado do pedido e apresentação de documentos por parte da contratada 
 
17.4. A eventual autorização da revisão dos preços será concedida após análise do pedido, porém 
contemplará a obra realizada a partir da data do recebimento do pedido de reajuste. 
 
17.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a Contratada 
não poderá suspender a execução da obra, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
17.6. Após a autorização de reajuste pelo Contratante, será lavrado termo Aditivo/apostilamento com 
os novos preços a serem praticados. 
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CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
 
8.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da obra, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
 
8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
8.5.  O contratante fornecerá os elementos técnicos necessários para a execução da obra, tais como 
roteiro a ser executado no dia.  
 
8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste contrato. 
 
8.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste contrato. 
 
8.8. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da Contratada, fornecendo informações técnicas 
bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia a eventuais observações que se fizerem 
necessárias.  
 
8.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da obra objeto deste 
contrato. 
 
8.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade da obra, após seu recebimento. 
 
811. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando a 
obra for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
8.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
9.2. A Contratada deverá ainda, assumir o formal compromisso de utilizar materiais de boa qualidade e 
rigorosa execução técnica da obra, sob pena de cancelamento do contrato e abertura de processo 
administrativo na forma da lei. 
 
9.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do 
contrato. 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução da obra com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência. 
 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
9.8. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização da obra no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
 
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da obra. 
 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
 
9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência deste contrato. 
 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da obra e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único da lei 14.133/2021). 
 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança vigentes. 
 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo contratante. 
 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 
9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
 
9.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução da obra, conforme descrito nas especificações do objeto. 
 
9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do contratante. 
 
9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar ao contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
 
9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante. 
 
9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 
 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente; 
 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 
9.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
9.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010. 
 
9.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
9.36.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros.  
 
9.36.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
 
9.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
9.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
9.36.5. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
 
9.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 
9.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
 
9.37.2. Na execução da obra, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução da obra, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções da obra ou dos bens 
do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço 
de engenharia.  
 
9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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9.40. A Contratada executará a obra de acordo com as Normas Técnicas de Execução de Obras, com 
fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas na ata e 
memorial descritivo de execução.  
 
9.41. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da 
Contratada. 
 
9.42. A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços executados/fornecidos é da 
contratada para esta finalidade, inclusive readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
 
9.43. Incluir nas placas e adesivos indicativos da obra, informação sobre canal de registro de denúncias, 
reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras” da 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
10.1. Será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas neste contrato.  
 
10.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura 
do contrato.  
 
10.3. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 08 (oito) dias 
contados da assinatura do Contrato. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 
11.1. Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual, em especial: analisar os pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro, propostas de alteração contratual, e ainda: 
 
11.1.1. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
11.1.2. Decidir provisoriamente a suspensão da execução da obra; 
 
11.1.3. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; 
 
11.1.4. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 
 
11.1.5. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; 
 
11.1.6. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 
 
11.2. Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos técnicos, em especial: 
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11.2.1. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
 
11.2.2. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
 
11.2.3. Realizar, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições da obra executada e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 
 
11.2.4. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da obra; 
 
11.2.5. Conferir e atestar as faturas relativas à obra; 
 
11.2.6. Avaliar a obra executada; 
 
11.2.7. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 
 
11.2.8. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 
 
11.2.9. solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade 
da execução do objeto; 
 
11.2.10. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 
 
11.2.11. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
 
11.2.12. Para fins da fiscalização setorial o município poderá designar representantes para atuarem 
como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato. 
 
11.3. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exime a contratada de sua 
responsabilidade contratual, pela qual responderá integral e exclusivamente. 
 
11.4. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, descrevendo e determinando o quanto necessário para a respectiva regularização. 
 
11.5. O fiscal administrativo do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização 
quanto aos aspectos administrativos, em especial: 
 
11.5.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
 
11.5.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias 
e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 
 
11.5.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 
 
11.5.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização; 
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11.5.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da realização da obra; 
 
11.5.6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, 
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra 
 
11.5.7. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, 
do Decreto Municipal n° 09, e 16 de janeiro de 2024. 
 
Gestor do Contrato: Ane Castro Moreira 
Fiscal Técnico do Contrato: José Geraldo Quintão 
Fiscal Administrativo do Contrato: João Batista Dias 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
12.1. A obra será recebida da seguinte forma: 
 
12.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 
12.1.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
12.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato. 
 
12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
12.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 
de vício, defeito ou incorreção identificados, a contratada ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 
 
13.1. Na execução da obra de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas cabíveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 
 
13.2. A contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que 
determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e suas alterações, 
que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras;  
 
13.3. A contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o Equipamento 
de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção.  
 
13.4. A contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, 
substituindo-o quando danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e 
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manutenção;  
 
13.5. A contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo contratante, 
sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área 
de trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de terceiros.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem 14.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Contratada, por qualquer das infrações citadas; 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

  
 

Página 76 de 88 
 

 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
14.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DO OBJETO 
 
15.1. Executar a obra de acordo com as normas técnicas da ABNT, do Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO), dos órgãos que regulam as normas técnicas de engenharia e arquitetura etc. devem ser 
respeitada e ainda garantia de todas as informações levantadas e documentadas sobre a obra 
executados, sendo a contratada passível de ser responsabilizada civil e penalmente por eventuais danos 
causados que ocorrerem a terceiros quando na execução da obra ocorrer culpa ou dolo na conduta dos 
seus subordinados inerentes aos serviços prestados. 
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15.2. A Contratada responderá pela solidez, segurança e perfeição da obra executada, durante o prazo 
de 05(cinco) anos contados da data de recebimento definitivo da obra. Serão também de exclusiva 
responsabilidade da Contratada quaisquer danos, porventura causado a pessoas, coisa ou propriedade 
de terceiros, decorrentes da execução da obra, objeto deste edital, nos termos da legislação civil em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
16.3.3. Indenizações e multas. 
 
16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
17.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
02 08 02 27 813 0013 1.018 4490 51 – Ficha 2024 
 
17.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
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19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
19.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
 
19.3. egistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
 
21.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 

 

_________________________________ 

CONTRATADO(A) 

 

 

HAMILTON LIMA PAULA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – CONTRATO 

 
 

MATRIZ DE RISCOS 
Dados do processo: Contratação de empresa, para Construção do Vesitário do Campo da Comunidade de Santa Rita, Marliéria, MG. 

PLANEJAMENTO 
 IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO 

 
RISCO 

 
FASE 

 
EVENTO 

 
CONSEQUENCIA 

PROBABILIDADE 
DA OCORRENCIA 

 
IMPACTO 

NÍVEL DE 
ACEITAÇÃO 
DO RISCO 

 
AÇÕES 

PREVENTIVAS 

 
AÇÕES 

CONTIGENCIAIS 

 
RESPONSABILIDADE 

 
 
 

 
01 

 
 
 

 
Certame 

 
 
 
 
Planejamento 
deficiente 

 
 
 
O prejuízo ao 
atendimento das 
demandas do 
município 

 
 
 

 
baixa 

 
 
 

 
alto 

 
 
 

 
aceitável 

 
 
 
Realizar planejamento 
eficiente e quantificar 
adequadamente o 
objeto. 

 
 

 
Designar membros 
com experiência em 
contratações. 

 
Secretaria Municipal de 
Obras,  Serviços 
Urbanos, Defesa Civil e 
Agricultura / Secretaria de
 Planejamento/ 
Secretária Municipal de 
Cultura Esporte e Lazer 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

Certame 

 

 
Elaboração do 
Termo de 
Referência 
inadequado 

 
Utilização, por parte 
do contratado, de 
materiais diferentes 
dos especificados no 
orçamento por falta de 
informações. 

 
 
 
 

baixa 

 
 
 
 

alto 

 
 
 
 

aceitável 

 
Elaborar adequadamente 
o termo de referência 
conforme as
 características do 
objeto contratado  e 
solicitar a revisão deste, 
pelo setor competente. 

 
 
 
Conferir com atenção o 
Termo de Referência 

Secretaria Municipal de 
Obras, Serviços 
Urbanos, Defesa Civil e 
Agricultura / Secretária 
Municipal de Cultura 
Esporte  e 
LazerSecretaria de 
Planejamento e 
Engenharia 

 
03 

 
Certame 

 
Indisponibilida 
de financeira 

 
A não contratação do 
objeto licitado. 

 
média 

 
baixo 

 
aceitável 

Planejamento financeiro 
no Plano Anual de 
Contratação 

Reprogramação de 
Planejamento 
financeiro 

 
secretaria municipal da 
fazenda. 
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04 

 
 
 

 
Certame 

 
 
 
Falha  no 
levantamento 
de custos 
previstos 

 
 
 
 
Aumento do custo da 
obra 

 
 
 

 
baixa 

 
 
 

 
alto 

 
 
 

 
inaceitável 

Planejamento detalhado 
da sequência de serviços e 
do impacto de fatores
 ambientais, 
climáticos  e 
característicos da 
localidade 

Reprogramação/ 
aditamento do 
orçamento 

 
 
 
 
setor de licitação, setor 
jurídico e executivo. 

 
 
 

05 

 
 
 

Contratação 

Contratação de
 Empresa 
que não tenha 
capacidade de 
executar o 
Contrato 

 
Prejuízo ao 
atendimento das 
necessidades dos 
serviços contratados 

 
 
 

alta 

 
 
 

alto 

 
 
 

aceitável 

Avaliação da capacidade 
técnica Operacional da 
empresa. 

Rescisão contratual e 
reinício do processo 
licitatório 

 
 
 
jurídico e fiscalização 

EXECUÇÃO 
 
 

06 

 
 
 

Contratação 

 

 
Atraso na 
contratação 

 

 
Atraso na execução 
dos serviços licitados 

 
 
 

média 

 
 
 

médio 

 
 
 

inaceitável 

Fiscalizar o contrato sobre 
prazo de execução dos 
serviços 

Aplicar penalidades 
previstas em 
Contrato, para que o 
contratado venha a 
cumprir todas as 
demandas 
contratadas 

 
 
Secretária Municipal de 
Cultura Esporte e Lazer e 
Engenharia 

 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 

Contratação 

 
 
 
Aquisição com
 preço 
acima da 
média do 
mercado 

 
 
 
 
 
Danos ao erário 

 
 
 
 
 

baixa 

 
 
 
 
 

médio 

 
 
 
 
 

aceitável 

Pesquisa de preço com de 
acordo com a IN nº 
73 de 05 de agosto de 
2020 da Secretaria de 
Gestão da Secretaria 
Especial de 
Desburocratização, Gestão
 e Governo 
Digital do Ministério da 
Economia, em seu art. 
5º, inciso II e IV. 

Evitar contratações de 
serviços não 
adequados, em 
desacordo com 
estipulado 

 
 
 
 
Setor de Licitações / 
Secretaria Municipal de 
Fazenda. 
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09 

 
 
 
 

 
Contratação 

 
 
 
Falta  de 
empenho 
vigente para 
liquidação   e 
pagamento ao 
Contratado 

 
 

 
Contratado se 
recusar a realizar os 
serviços licitados e 
proceder com a 
paralização da obra 

 
 
 
 

 
alta 

 
 
 
 

 
baixo 

 
 
 
 

 
inaceitável 

Planejamento Financeiro Reservar os recursos 
com antecedência 

 
 
 
 

 
Setor jurídico 

 
 
 
 

10 

 
 
 
 

Execução 

 
Ausência ou 
insuficiência 
de equipe 
técnica  da 
empresa 
contratada 

 
 
 
Falhas de execução, 
planejamento e 
segurança da obra 

 
 
 
 

média 

 
 
 
 

alto 

 
 
 
 

inaceitável 

Solicitar comprovação do 
quadro técnico da 
empresa, conforme o tipo 
de serviço a ser executado. 
Fiscalizar a execução do 
contrato e a participação 
da equipe técnica da 
empresa. 

Sanções e 
penalidades previstas 
no Contrato 

 
 
 
 
Setor jurídico 

 
 

 
11 

 
 

 
Execução 

Execução do 
objeto da 
contratação em 
desacordo com
  as 
especificaçõe s 
técnicas 

 
 

 
Prejuízo ao erário 

 
 

 
alta 

 
 

 
médio 

  
Elaboração do termo de 
referência e 
Especificações técnicas 
adequadas; Fiscalização 
de Contrato; 
Fiscalização da 
execução 

 
 
 
 
 
Sanções e 
penalidades previstas 
no Contrato 

 
 

 
Setor jurídico 

 
12 

 
Execução 

Paralização da 
obra sem 
motivação 

 
Atraso no prazo de 
execução 

 
baixa 

 
médio 

 
incluir cláusula no 
contrato, proibindo a 
paralização sem motivo. 

 
Sanções e 
penalidades previstas 
no Contrato 

 
Setor jurídico 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

  
 

Página 82 de 88 
 

 
 
 
 

Planilha de Preços 
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Cronograma físico financeiro 
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Composição do BDI 
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Memória De Cálculo 
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Memorial Descritivo 
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Relatório Fotográfico 
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Projetos 
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	ILC (índice de liquidez corrente) = > 1,0
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	Onde:
	 AT Ativo Total.
	13.4.4.2.1. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”.
	13.4.4.2.2. Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes.
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	13.4.4.2.4. O índice de solvência geral é uma medida financeira que avalia a capacidade de uma empresa de honrar suas obrigações de longo prazo, levando em consideração tanto seus ativos quanto suas dívidas.  Em essência, ele representa a relação entr...
	13.4.4.2.4.1. Quando obtemos o índice de solvência geral igual a 1 significa que os ativos e passivos da empresa estão equilibrados. Nesse caso, a empresa teoricamente consegue cobrir suas obrigações. Uma das características mais importantes do índice...
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